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MOÇÃO Nº 170, DE 2020
Moção de repúdio ao Projeto de Lei nº 529/2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências correlatas.
Considerando que os trabalhadores das instituições arroladas na proposta de extinção possuem relevantes conhecimentos técnicos e foram contratados através de concurso público;
Considerando que nesse momento de pandemia a extinção de cargos gerará grande número de demissões, milhares de pessoas sentirão os efeitos do PL 529 no Estado de São Paulo, além do que todos que são atendidos pelas instituições a serem extintas terão, direta ou indiretamente, suas vidas afetadas;
Considerando que a economia demonstra sinais de retração, a penalização tributária das pessoas com deficiência, ou seja, com impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade.
Considerando que esse projeto transfere as atividades extintas para a exploração da iniciativa privada e o passivo destes entes são transformados em dívida pública, há contradição no projeto.
É lamentável e vergonhosa a iniciativa do Governo em extinguir, nos moldes pretendidos, as empresas estatais e autarquias que executam serviços essenciais à população paulista.
Destaco que, a Fundação para o Remédio Popular “Chopin Tavares de Lima” - FURP tem por finalidade a fabricação e o fornecimento de medicamentos aos órgãos de saúde pública e de assistência social do Estado; a Fundação Oncocentro de São Paulo - FOSP realiza estudos e pesquisas em cancerologia, promovendo a formação de cancerologistas e o treinamento de técnicos especializados, além de pesquisar e difundir novos métodos de prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer e doenças correlatas; a Fundação Parque Zoológico de São Paulo, que tem como finalidade principal manter uma coleção de animais vivos para a educação e recreação do público, além de proporcionar facilidades para o trabalho de pesquisadores no domínio da zoologia; o Instituto Florestal realiza pesquisas, conservação e produção, subsidiando políticas públicas voltadas ao desenvolvimento socioeconômico, promovendo e executando ações de proteção do patrimônio natural e cultural a ela associadas e ao desenvolvimento sustentável; a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo - CDHU tem como finalidade o desenvolvimento e implantação de projetos, bem como a promoção de medidas de apoio à realização de planos e programas estaduais e/ou municipais de habitação prioritários para o atendimento à população de baixa renda no Estado de São Paulo; a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S. A. - EMTU/SP tem como objetivo promover a operação e a expansão dos serviços metropolitanos de transportes de passageiros sobre pneus, bem como de conexões intermodais de transportes de passageiros; a Superintendência de Controle de Endemias - SUCEN é uma autarquia que tem por finalidade promover o efetivo controle das doenças transmitidas por vetores e seus hospedeiros intermediários no Estado, nesse momento de especial importância em que estamos combatendo o COVID-19; o Instituto de Medicina Social e de Criminologia - IMESC tem por finalidade promover a formação e o treinamento de pessoal especializado, mediante realização de cursos e congressos nos ramos da Medicina Legal, da Medicina Social, da Medicina do Trabalho, da Criminologia, da Criminalística, da Identificação, além de atividades docentes e de pesquisas referentes à matéria técnico-científica; a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP tem por objetivo planejar e executar as políticas agrária e fundiária no âmbito do Estado; o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual de São Paulo - IAMSPE dedica-se à prestação de serviços de assistência médica e hospitalar aos servidores públicos estaduais, bem como a empregados públicos da entidade e seus beneficiários; e o Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP tem a finalidade de administrar os aeroportos do Estado de São Paulo.
Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO protesta contra a proposta, apresentada pelo senhor Governador por meio do Projeto de Lei nº 529, de 2020, de extinção das entidades descentralizadas, bem como da penalização tributária às pessoas com deficiência.
Sala das Sessões, em 28/9/2020.
a) Marcio Nakashima
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